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Introdução
José Soeiro, Miguel Cardina e Nuno Serra1

O título deste livro é uma provocação. Se é sabido que te‑
mos uma certa tendência para só ouvirmos o que já confir‑
ma a nossa opinião, o desafio que aqui fazemos ao leitor vai 
em sentido inverso: estar disponível para pôr em causa o 
que pensa, para questionar ideias que tantas vezes damos 
por adquiridas.

Uma das maiores dificuldades em compreender o que 
está a acontecer nas nossas vidas resulta da natureza apa‑
rentemente óbvia das explicações que circulam no espaço 
público sobre a origem dos nossos males. Expressões como 
«andámos a viver acima das nossas possibilidades», «é pre‑
ciso baixar os salários», «temos de ser empreendedores», «na  
escola de antigamente é que se aprendia», «é preciso fazer sa‑
crifícios para pagar a dívida», entre tantas outras, foram‑se 
instalando acriticamente no nosso quotidiano. Representam 
ideias que, por serem repetidas incessantemente, se crista‑
lizam e deixam de ser postas em causa. É a partir delas que se 
fazem os debates, mas elas próprias nunca estão em discussão.

1  A ideia deste livro nasceu de um conjunto de debates temáticos — «Conversas 
sobre o Senso Comum» — que a cooperativa CULTRA (http://www.cultra.pt) tem 
vindo a realizar desde 2012 em diferentes pontos do país. Os coordenadores agra‑
decem à Inês Hugon e à Madalena Alfaia o seu contributo no processo de revisão 
e edição dos capítulos que constituem este livro. O seu olhar crítico e exigente 
garantiu a coerência de conjunto que, desde o início, pretendemos alcançar.
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to» tem nas ideias do senso comum — aqui debatidas e ques‑
tionadas — uma das suas mais poderosas forças motoras.

Não se trata de ideias soltas ou avulsas. Como peças 
de uma engrenagem, organizadas e devidamente justapos‑
tas, elas tecem toda uma narrativa que atravessa e interliga 
diferentes mundos: o universo da política, da democracia e 
da participação cívica; o universo do Estado, do mercado e 
da economia — mergulhados hoje numa crise de grandes 
proporções, cujos contornos temos ainda dificuldade em 
perceber; e o universo do trabalho e dos direitos sociais, de‑
cisivo para uma verdadeira inclusão social e para o exercício 
pleno da liberdade e da cidadania. É por isso que a resposta 
deste livro à(s) história(s) que o senso comum conta procu‑
ra igualmente assentar numa visão de conjunto, transversal, 
que confronta não só as próprias ideias mas também as re‑
lações que se estabelecem entre elas e que as tornam mais 
fortes e persuasivas.

Repetidas pelo discurso político, reproduzidas nas 
conversas de autocarro, reforçadas pelas histórias de algu‑
ma comunicação social, onde tantas vezes a opinião e a in‑
formação se confundem, as ideias que este livro discute são 
essenciais no jogo de representações que sustenta a realida‑
de como ela é e a suposta adequação das soluções que têm 
sido aplicadas. A hegemonia neoliberal passa precisamen‑
te por aqui: pelo modo como consegue o consentimento 
perante a injustiça, pela forma como constrói significados 
dentro da cabeça das pessoas. Neste processo, o senso co‑
mum mantém uma relação de intenso concubinato com as 
ideologias dominantes.

Importa todavia reconhecer que estas mesmas ideias 
têm um ponto fraco fundamental: em grande medida, a rea‑

Estas ideias do senso comum — a sua linguagem, o seu 
encadeamento e os seus argumentos — fornecem todo um 
repertório interpretativo que constrói, regula e controla o 
conhecimento disponível sobre aquilo que nos rodeia, deli‑
mitando os termos do debate público e impedindo‑nos de 
pensar para lá dessas mesmas ideias. Por esta razão, uma vez 
que tais ideias ultrapassam o domínio meramente linguísti‑
co e constituem práticas que moldam, de modo sistemáti‑
co, os temas sobre os quais incidem, decidimos trazê‑las à 
discussão e colocá‑las em causa.

Na sequência da crise financeira de 2008, chegou por 
momentos a parecer que a derrota intelectual do neoli‑
beralismo estava iminente, ao ser exposta, como nunca, 
a sua irracionalidade. Até o Financial Times chegou a fazer 
de um questionamento subversivo o tema de uma das suas 
edições: «Capitalismo, uma boa ideia?». Três anos depois, 
contudo, verificamos que a resposta dada à crise instalou 
uma austeridade e um «estado de exceção» permanentes e 
sem limites, que esvaziam a democracia, clamam sem cessar 
pelos sacrifícios dos mais frágeis, em nome de um suposto 
bem comum, e promovem a transferência crescente e into‑
lerável de rendimentos do trabalho para o capital.

Não é por acaso que o «empobrecimento» e a «austeri‑
dade» são apresentados — e apreendidos pela opinião públi‑
ca — como inevitáveis. Ambos assentam em argumentos e 
descrições cuja eficácia reside, precisamente, no simplismo 
das formulações e na carga moralista que encerram. Quando 
estas ideias não conquistam o apoio explícito dos cidadãos, 
obtêm pelo menos um sentimento difuso de resignação, que 
contribui para se aceitar o sofrimento e a expiação como sen‑
do fatalmente necessários. Esta «fabricação do consentimen‑
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tam o nosso próprio empobrecimento e todas as formas de 
desigualdade. É, desse ponto de vista, um livro de combate, 
na medida em que uma das lutas mais importantes dos dias 
que correm é a disputa pelas categorias de entendimento, 
de classificação e de interpretação da realidade.

A primeira condição desse combate é uma vigilância 
permanente em relação às palavras escolhidas para descre‑
ver a realidade, porque elas contêm já uma interpretação do 
mundo (feita de «ajudas» em lugar de empréstimos, de «em‑
preendedorismo individual» em vez de escolhas coletivas, 
de «privilégios» em vez de «direitos universais», por exem‑
plo). A segunda é que se convoquem todos os recursos da ra‑
zão e as melhores armas da crítica. A terceira é que se rejeite 
a tentação de vanguardismo, tanto quanto a subserviência 
acrítica, em relação ao senso comum. Neste livro, a rotura 
com o senso comum é o primeiro passo para a construção 
de um outro senso comum, baseado no bom senso igualitá‑
rio e emancipatório.

lidade desmente‑as. E é por isso que essa contradição deve 
ser exposta e explicitada, pois é ela que alimenta o bom sen‑
so crítico que jaz sepultado sob este senso comum. É aliás 
esse bom senso alternativo dos cidadãos que explica, contra 
o círculo vicioso da dominação, a capacidade de resistên‑
cia e o surgimento de mobilização social e de alternativas 
ao instituído. É evidente que muitas das representações 
que subjazem às narrativas de senso comum são formas de 
opressão inculcadas de modo profundo em cada um de nós. 
Por vezes, resultam de um consentimento consciente, mas 
muitas vezes assentam numa espécie de «violência simbó‑
lica», da qual não nos apercebemos. Reconhecendo‑o, este 
livro parte de uma hipótese: é possível aos cidadãos desen‑
volverem instrumentos para entenderem as origens da sua 
dominação. E parte também de uma aposta: a capacidade 
de se libertarem dela.

De facto, a crise não revitalizou apenas o ideário neo‑
liberal, que aí encontrou um campo fértil e promissor para 
colocar em prática o seu projecto selvático de organização 
política, económica e social. Na verdade, um pouco por 
todo o lado, na Europa e fora dela, as mobilizações cidadãs 
tomaram conta das ruas e das praças. O processo de sub‑
missão dos espíritos, que passa pela capacidade de contro‑
lar o que as pessoas pensam — domesticando‑as a partir de 
ideias falsas, como as que se discutem neste livro — tem 
vindo, gradualmente, a ser posto em causa.

Entenda‑se pois este livro como uma espécie de ma‑
nual de autodefesa intelectual. O seu objetivo é contribuir 
para libertar a compreensão do mundo — e, mais especifi‑
camente, do processo de crise que vivemos em Portugal — 
das mistificações, das crenças e das mitologias que susten‑


